MINISTERIO DO EIO AMBIENTE
Conselho Nacional do Meio Ambiente — CONAMA

Procedéncia: 228 Camara Técnica de Controle e Qualidade Ambiental
Data: 08 de marc¢o de 2007
Assunto: Excerto do Resultado da 222 reunido
integra disponivel em <http://www.mma.gov.br/port/conama/reunalt.cfm?cod_reuniao=875>

1. Abertura pelo Presidente da Camara Técnica
Verificado quorum a abertura da Reunido foi feita pelo Vice-Presidente, Marcio Rosa
Rodrigues de Freitas,Conselheiro do IBAMA.

Estiveram presentes a Reunido:

Rodrigo Antonio de Agostinho Mendonca - Entidades Ambientalistas de Ambito Nacional
Maria Cristina Yuan e Wanderley Coelho Baptista - Confederacdo Nacional da Industria
Izabel M. de F. Lavendowski — ANAMMA Regido Sudeste

Claudio Darwin Alonso — Governo do Estado de S&o Paulo

Méarcio Rosa Rodrigues de Freitas — IBAMA
2. Leitura e aprovacédo da Ata e Transcricdo da 212 reunido

3. Ordem do Dia

3.2. Processo n° 02000.000963/2003-90. Assunto: MME solicita que seja submetida a Camara
Técnica do CONAMA A Resolugéo n° 321/2003, para que proceda o seu cancelamento, uma
vez que tal regulamentacéo esta em conflito com as portarias da Agéncia Nacional de
Petréleo, especialmente a Portaria n® 310/2001

Interessado: Agéncia Nacional do Petroleo - ANP

Resultado: A Camara Técnica ouviu os argumentos da ANP e do IBAMA, respectivamente,
a favor e contra o cancelamento da Resolucéo 321/03.

A ANP alega que hoje existem duas tabelas divergentes para especificacdo de oleos
combustiveis, uma menos restritiva que consta na Resolucédo 321/03 do CONAMA e outra
mais restritiva da Portaria 310/2001 da ANP, que especifica o 6leo diesel metropolitano. A
Resolucdo apresentou uma série de problemas: ela contém erros de digitacdo de valores
e foi publicada dois anos e meio depois da aprovacéo pelo plenario do CONAMA, portanto
ja estava desatualizada.

Segundo o IBAMA, n&o ha conflito de competéncia, porque nas Resolu¢cées do CONAMA
as especificacdes referentes a qualidade ambiental sdo indicativas, isto é indicam o que é
necessario para atingir as metas de reducdo da emissédo de veiculos. Em relagdo a
especificacdo de combustiveis, o 6rgao responséavel € hoje a ANP.

Existe um consenso entre IBAMA e ANP de que a Resolucéo, hoje, realmente ndo tem
nenhum efeito. No entanto, existe uma preocupacdo dos conselheiros em propor o
cancelamento da Resolucédo e levar o CONAMA a abdicar de uma competéncia que € a
regulamentacdo ambiental (deliberar, legislar sobre componentes e contaminantes que
possam ser gerados), criando um vacuo normativo com a revogacdo. Por outro lado,
poderia estar o CONAMA invadindo a competéncia da ANP? A duvida é portanto, de
natureza juridica. Os dois pareceres juridicos nédo estabelecem com clareza se ha ou néo
conflitos de competéncias.

Como encaminhamento, a Camara Técnica solicita que a Consultoria Juridica do MMA e a
prépria Camara Técnica de Assuntos Juridicos fagam uma analise e emitam um
posicionamento sobre a questdo da competéncia.


http://www.mma.gov.br/port/conama/processo.cfm?processo=02000.000299/1999-13

